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O boletim de precedentes qualificados traz as principais alterações sofridas pelos temas de 

precedentes qualificados com aplicação no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo. 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

  

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA) 

 

Tema 1299 

Título: Constitucionalidade do repasse de parte dos emolumentos extrajudiciais para 
o financiamento das instituições integrantes do Sistema do Justiça e se tal matéria, 
configurando ou não organização judiciária, se subordina ou não à iniciativa legislativa 
privativa dos Tribunais de Justiça. 

 

Tema 1308 

Título: Incidência do piso salarial para os profissionais do magistério público da 
educação básica aos servidores contratados temporariamente. 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6891064&numeroProcesso=1487051&classeProcesso=RE&numeroTema=1299
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6894639&numeroProcesso=1487739&classeProcesso=ARE&numeroTema=1308
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ACÓRDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA E MÉRITO JULGADO COM REAFIRMAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA) 

 

Tema 1305 

Tese firmada: O art. 4º da Emenda Constitucional 42/2003 validou os adicionais 
instituídos pelos Estados e pelo Distrito Federal para financiar os Fundos de Combate 
à Pobreza. 

 

 

 
ALTERAÇÃO DE TESE  

 

Tema 642 

Tese alterada pela ADPF 1011: 1. O Município prejudicado é o legitimado para a 

execução de crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a 

agente público municipal, em razão de danos causados ao erário municipal. 2. 

Compete ao Estado-membro a execução de crédito decorrente de multas simples, 

aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a agentes públicos municipais, em razão 

da inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda, do descumprimento dos 

deveres de colaboração impostos, pela legislação, aos agentes públicos fiscalizados. 

Tese anterior: O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito 

decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público 

municipal, em razão de danos causados ao erário municipal. 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2636233&numeroProcesso=592152&classeProcesso=RE&numeroTema=1305
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5068260&numeroProcesso=1003433&classeProcesso=RE&numeroTema=642
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6481661
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SUSPENSÃO NACIONAL  
 

Tema 1192 

Título: Constitucionalidade de lei municipal que preveja revisão geral anual do 
subsídio de agentes políticos na mesma legislatura. 

Decisão: “(...) Ante o exposto, determino a suspensão, em todo o território nacional, 
do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que 
versem sobre a questão vazada neste tema de repercussão geral, nos termos do art. 
1.035, § 5º, do CPC”. 

 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (AFETAÇÃO) 

 

Tema 1269 

Questão submetida a julgamento: Discute-se se o procedimento que apura ato 

infracional tem regras  próprias  e  deve  observar apenas  a  oportunidade  de  

audiência  de apresentação do adolescente quando oferecida a representação (art. 

184 do ECA), ou se, diante da lacuna existente na Lei n. 8.069/1990, existe nulidade 

quando o Juiz deixa de aplicar, subsidiariamente, o art. 400 do CPP, para, em 

acréscimo, assegurar o interrogatório como último ato da instrução, após o 

representado ter conhecimento de todas a provas produzidas contra si. 

 

Tema 1270 

Questão submetida a julgamento: Discute-se se a  possibilidade de remição da pena 

por estudo, diante da aprovação parcial no Enem, à  luz da Resolução n. 391 do CNJ, 

substitutiva da Recomendação n. 44/2013, e que permite a concessão do benefício 

em comento. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6248748&numeroProcesso=1344400&classeProcesso=RE&numeroTema=1192
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1269&cod_tema_final=1269
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1270&cod_tema_final=1270
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ACÓRDÃO PUBLICADO (READEQUAÇÃO DA AFETAÇÃO) 

 

Tema 1242 

Questão submetida a julgamento: Definir se há legitimidade concorrente da parte e 

do advogado para postular a condenação ou a majoração dos honorários advocatícios 

sucumbencias.   

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema 997 

Tese firmada: O estabelecimento de teto para adesão ao parcelamento simplificado, 

por constituir medida de gestão e eficiência na arrecadação e recuperação do crédito 

público, pode ser feito por ato infralegal, nos termos do art. 96 do CTN. Excetua-se a 

hipótese em que a lei em sentido estrito definir diretamente o valor máximo e a 

autoridade administrativa, na regulamentação da norma, fixar quantia inferior à 

estabelecida na lei, em prejuízo do contribuinte. 

 

Tema 1190 

Tese firmada: Na ausência de impugnação à pretensão executória, não são devidos 

honorários advocatícios sucumbenciais em cumprimento de sentença contra a 

Fazenda Pública, ainda que o crédito esteja submetido a pagamento por meio de 

Requisição de Pequeno Valor - RPV. 

 

Tema 1213 

Tese firmada: Para fins de indisponibilidade de bens, há solidariedade entre os 

corréus da Ação de Improbidade Administrativa, de modo que a constrição deve recair 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1242&cod_tema_final=1242
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=997&cod_tema_final=997
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1190&cod_tema_final=1190
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1213&cod_tema_final=1213
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sobre os bens de todos eles, sem divisão em quota-parte, limitando-se o somatório da 

medida ao quantum determinado pelo juiz, sendo defeso que o bloqueio corresponda 

ao débito total em relação a cada um. 

 

Tema 1252 

Tese firmada: Incide a Contribuição Previdenciária patronal sobre o Adicional de 
Insalubridade, em razão da sua natureza remuneratória. 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

 

 

 
TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema 40 - IRDR - Adicional - Qualificação - Base - Cálculo (TRÂNSITO EM 

JULGADO) 

Tese firmada: A base de cálculo do adicional de qualificação deve incidir sobre o 
vencimento (padrão ou salário-base), incluindo-se os décimos constitucionais 
incorporados, do cargo exercido pelo servidor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1252&cod_tema_final=1252
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr/DetalheTema?codigoNoticia=63350&pagina=1
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr/DetalheTema?codigoNoticia=63350&pagina=1
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ACESSE TAMBÉM 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RepercussaoGeral
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RecursosRepetitivos
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Iac
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/NugepNac/Precedentes
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Boletins

